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 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 
frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 
uso de conectores como conjunções e preposições requerem 
atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as 
relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão

A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-
quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.

COMPREENSÃO, INTERPRETAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E 
ARTICULAÇÃO DE TEXTOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

 ▸ Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos trans-
mitem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto-
grafias, entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva 
e crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.

A compreensão textual é um processo que envolve a decodi-
ficação de elementos verbais e não-verbais, permitindo ao leitor 
captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela exige atenção, 
familiaridade com as estruturas linguísticas ou visuais e, muitas 
vezes, o uso de recursos complementares, como dicionários. Ao 
dominar a compreensão, o leitor cria uma base sólida para inter-
pretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais

Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 
categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.
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Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação
É a operação que visa adicionar o primeiro número, deno-

minado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são as 
unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes:
3 x 5 = 3 + 3 + 3 + 3 + 3 = 15.
Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “ . “, para 

indicar a multiplicação.

Divisão
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro nú-
mero, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente e so-
marmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.

Princípios fundamentais da divisão de números naturais:
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 

ser menor do que o dividendo. Exemplo: 45 : 9 = 5
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é o 

produto do divisor pelo quociente. Exemplo: 45 = 5 x 9
 ▪ A divisão de um número natural n por zero não é possível, 

pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então pode-
ríamos escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 
0 o que não é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem 
sentido ou ainda é dita impossível.

Conjunto dos Números Naturais (ℕ)

O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 
e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

 ▪ ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.
 ▪ ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais pares.
 ▪ ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais ímpares.
 ▪ P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

 ▸ Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição
A primeira operação essencial da Aritmética tem como ob-

jetivo reunir em um único número todas as unidades de dois ou 
mais números.

Ex.: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida ape-
nas nos números naturais quando subtraímos o maior número 
do menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

CONJUNTOS NUMÉRICOS: NATURAIS, INTEIROS, 
RACIONAIS, IRRACIONAIS, REAIS - PROPRIEDADES, 
OPERAÇÕES, REPRESENTAÇÃO GEOMÉTRICA

RACIOCÍNIO LÓGICO E 
MATEMÁTICA
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(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Resolução: 
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933
Resposta: E.

Exemplo 3: Uma escola organizou um concurso de redação 
com a participação de 450 alunos. Cada aluno que participou re-
cebeu um lápis e uma caneta. Sabendo que cada caixa de lápis 
contém 30 unidades e cada caixa de canetas contém 25 unida-
des, quantas caixas de lápis e de canetas foram necessárias para 
atender todos os alunos?

(A) 15 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(B) 16 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(C) 15 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(D) 16 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(E) 17 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.

Resolução: 
Número de lápis: 450. Dividindo pelo número de lápis por 

caixa: 450 ÷ 30 = 15 
Número de canetas: 450. Dividindo pelo número de canetas 

por caixa: 450 ÷ 25 = 18.
Resposta: A.

Exemplo 4. Em uma sala de aula com 32 alunos, todos par-
ticiparam de uma brincadeira em que formaram grupos de 6 
pessoas. No final, sobrou uma quantidade de alunos que não 
conseguiram formar um grupo completo. Quantos alunos fica-
ram sem grupo completo?

(A) 1
(B) 2
(C) 3
(D) 4
(E) 5

Resolução:
Divisão: 32÷6=5 grupos completos, com 32 − (6 × 5) = 2 alu-

nos sobrando.
Resposta: B.

Conjunto dos Números Inteiros (ℤ)

O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra mai-
úscula Z e compreende os números inteiros negativos, positivos 
e o zero. 

ℤ = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}

Propriedades da Adição e da Multiplicação de Naturais
Para todo a, b e c em ℕ
 ▪ Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
 ▪ Comutativa da adição: a + b = b + a 
 ▪ Elemento neutro da adição: a + 0 = a
 ▪ Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
 ▪ Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
 ▪ Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: 

a .(b –c) = ab – ac
 ▪ Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de um 

número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplo 1: Em uma gráfica, a máquina utilizada para impri-
mir certo tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 
5 calendários perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), con-
forme mostra o esquema. Considerando que, ao se imprimir um 
lote com 5 000 calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos 
e o sexto saiu com defeito e que essa mesma sequência se man-
teve durante toda a impressão do lote, é correto dizer que o 
número de calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Resolução: 
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.
Resposta: D.

Exemplo 2: João e Maria disputaram a prefeitura de uma 
determinada cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. 
Ao final da sua apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou 
a seguinte tabela com os resultados da eleição. A quantidade de 
eleitores desta cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175
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gastronomia. Todos esses elementos ajudam a formar a 
identidade dos povos e revelam como as sociedades se organi-
zam, pensam, produzem, consomem e se expressam.

ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS: HISTÓRIA, 
GEOGRAFIA, POLÍTICA E ECONOMIA

Os aspectos socioeconômicos ajudam a explicar como as so-
ciedades se formam, se transformam e enfrentam seus desafios. 
A história permite compreender os processos que deram origem 
às estruturas atuais. A geografia mostra como o espaço é ocu-
pado e utilizado. A política revela como o poder é organizado e 
disputado. A economia analisa a produção, a distribuição e o con-
sumo de bens e serviços.

A história é fundamental para entender o presente. No caso 
brasileiro, por exemplo, muitos problemas atuais estão ligados à 
formação histórica do país, marcada pela colonização, pela explo-
ração de recursos naturais, pela escravidão, pela concentração 
de terras e pela desigualdade social. Esses elementos deixaram 
marcas profundas na organização da sociedade, na distribuição 
de renda, nas relações de trabalho e no acesso a direitos.

No cenário internacional, a história também explica disputas 
entre países, alianças políticas, conflitos territoriais, movimentos 
migratórios e desigualdades entre regiões do mundo. Guerras, 
colonizações, revoluções, processos de independência e dispu-
tas econômicas ajudaram a construir a ordem mundial atual. Por 
isso, fatos contemporâneos frequentemente têm raízes em acon-
tecimentos antigos.

A geografia, por sua vez, mostra que o espaço não é ape-
nas um cenário onde os fatos acontecem. Ele é parte ativa da 
vida social. A localização de um país, seu clima, seus recursos na-
turais, sua rede de transportes, sua população e sua ocupação 
territorial influenciam sua economia, sua política e suas rela-
ções internacionais. Países com grandes reservas de petróleo, 
água, minérios ou terras agricultáveis, por exemplo, possuem 
vantagens estratégicas, mas também podem enfrentar disputas 
internas e externas pelo controle desses recursos.

No Brasil, a diversidade regional é um elemento importante. 
O país apresenta diferenças econômicas, climáticas, culturais e 
sociais entre suas regiões. Há áreas altamente industrializadas, 
regiões com forte presença do agronegócio, zonas de preserva-
ção ambiental, grandes centros urbanos e espaços marcados por 
carências de infraestrutura. Essas diferenças exigem políticas pú-
blicas específicas e planejamento adequado.

A política é outro aspecto central. Ela envolve o modo como 
a sociedade toma decisões coletivas, organiza suas instituições 
e define prioridades. Em uma sociedade democrática, a política 
não se limita ao governo. Ela envolve a participação dos cidadãos, 
o debate público, a fiscalização das ações do Estado, a defesa de 
direitos e a busca por soluções para problemas coletivos.

A IMPORTÂNCIA DE COMPREENDER O CENÁRIO 
NACIONAL E INTERNACIONAL

Compreender o cenário nacional e internacional é essencial 
para interpretar a realidade em que vivemos. Os acontecimentos 
políticos, econômicos, sociais, ambientais, científicos e cultu-
rais não ocorrem de forma isolada. Eles estão conectados por 
relações históricas, geográficas, tecnológicas e humanas que in-
fluenciam diretamente a vida das pessoas, das comunidades e 
dos países.

No mundo contemporâneo, uma decisão econômica toma-
da por uma grande potência pode afetar o preço dos alimentos, 
dos combustíveis e dos produtos industrializados em diversos 
países. Um conflito em determinada região pode gerar aumento 
nos gastos militares, deslocamento de populações, crises huma-
nitárias e instabilidade no comércio internacional. Uma inovação 
tecnológica pode transformar o mercado de trabalho, mudar a 
forma como as pessoas se comunicam e alterar hábitos de con-
sumo, estudo e lazer.

Da mesma forma, questões nacionais também precisam ser 
analisadas de maneira ampla. Problemas como desigualdade so-
cial, desemprego, inflação, violência, acesso à saúde, qualidade 
da educação, preservação ambiental e moradia não dependem 
apenas de ações individuais. Eles estão relacionados a decisões 
políticas, modelos econômicos, investimentos públicos, distribui-
ção de renda, planejamento urbano e participação da sociedade.

O estudo dos dados e fatos do cenário nacional e internacio-
nal permite desenvolver uma visão crítica sobre o mundo. Isso 
significa não apenas conhecer acontecimentos, mas compre-
ender suas causas, consequências e relações. Saber que houve 
uma crise econômica, por exemplo, é importante; porém, mais 
importante ainda é entender por que ela ocorreu, quem foi mais 
afetado, quais medidas foram adotadas e quais impactos ela ge-
rou na sociedade.

Nesse contexto, os aspectos socioeconômicos envolvem 
temas como história, geografia, política, economia, educação, 
saúde, meio ambiente, ciência, tecnologia e esportes. Já os as-
pectos socioculturais abrangem manifestações como música, 
literatura, artes, arquitetura, rádio, cinema, teatro, televisão e 

DADOS E FATOS DO CENÁRIO NACIONAL E INTERNA-
CIONAL QUE ENVOLVEM OS SEGUINTES ASPECTOS: AS-
PECTOS SOCIOECONÔMICOS: HISTÓRIA, GEOGRAFIA, 
POLÍTICA, ECONOMIA, DESCOBERTAS E INOVAÇÕES 
CIENTÍFICAS E TECNOLÓGICAS, EDUCAÇÃO, SAÚDE, 
MEIO-AMBIENTE E ESPORTES. ASPECTOS SOCIOCUL-
TURAIS: MÚSICA. LITERATURA, ARTES, ARQUITETURA, 
RÁDIO CINEMA, TEATRO, TELEVISÃO E GASTRONOMIA

CONHECIMENTOS 
GERAIS
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trabalho e participem de forma mais consciente da socie-
dade. Um país com educação de qualidade tende a ter maior 
capacidade de inovação, menor desigualdade e instituições mais 
sólidas.

No entanto, a educação enfrenta desafios importantes. 
Entre eles estão a evasão escolar, as diferenças de qualidade 
entre escolas, a falta de infraestrutura, a dificuldade de acesso 
à tecnologia, a valorização dos profissionais da educação e a 
necessidade de adaptar o ensino às mudanças do mundo con-
temporâneo. Além de transmitir conteúdos, a educação precisa 
formar cidadãos capazes de interpretar informações, resolver 
problemas, conviver com a diversidade e agir com responsabi-
lidade social.

A saúde também é um tema central para a vida coletiva. 
Sistemas de saúde bem estruturados são fundamentais para 
prevenir doenças, atender emergências, realizar campanhas 
de vacinação, acompanhar gestantes, tratar doenças crônicas 
e promover qualidade de vida. A experiência recente de crises 
sanitárias mostrou que a saúde pública não depende apenas 
de hospitais, mas também de saneamento básico, pesquisa 
científica, comunicação eficiente, vigilância epidemiológica e co-
operação entre governos e sociedade.

A vacinação é um exemplo claro da importância da ciência 
para a proteção coletiva. Ela ajuda a prevenir doenças, reduzir 
internações e evitar mortes. Entretanto, a circulação de informa-
ções falsas pode prejudicar campanhas de imunização e colocar 
populações em risco. Por isso, a alfabetização científica e o aces-
so a informações confiáveis são essenciais.

O meio ambiente é outro eixo fundamental do cenário na-
cional e internacional. As mudanças climáticas, o desmatamento, 
a poluição, a perda de biodiversidade, a escassez de água e o 
descarte inadequado de resíduos são problemas que afetam o 
planeta como um todo. Esses desafios exigem ações locais, na-
cionais e globais.

No Brasil, a questão ambiental tem grande relevância por 
causa da dimensão territorial do país e de sua biodiversidade. 
Biomas como Amazônia, Cerrado, Mata Atlântica, Caatinga, 
Pantanal e Pampa possuem importância ecológica, econômica 
e cultural. A preservação desses ambientes está relacionada ao 
equilíbrio climático, à proteção de espécies, à manutenção de 
recursos hídricos e à sobrevivência de comunidades tradicionais.

A sustentabilidade busca conciliar desenvolvimento eco-
nômico, justiça social e preservação ambiental. Isso significa 
produzir e consumir de modo responsável, reduzir desperdícios, 
investir em energias renováveis, preservar florestas, ampliar o sa-
neamento básico, proteger recursos naturais e criar cidades mais 
planejadas. A transição para uma economia mais sustentável é 
um dos grandes desafios do século.

ESPORTES E SOCIEDADE

O esporte é muito mais do que uma atividade física ou uma 
forma de entretenimento. Ele é também um fenômeno social, 
cultural, econômico e político. Por meio do esporte, é possível 
observar valores, identidades, desigualdades, disputas de poder, 
processos de inclusão e formas de representação coletiva.

No cenário internacional, a política aparece nas relações 
entre Estados, nos acordos diplomáticos, nos organismos inter-
nacionais, nos conflitos armados, nas negociações comerciais e 
nas discussões sobre direitos humanos, meio ambiente e segu-
rança. A cooperação entre países é importante para enfrentar 
problemas globais, como pandemias, mudanças climáticas, cri-
ses econômicas e deslocamentos populacionais.

A economia, por fim, está presente em praticamente todos 
os aspectos da vida social. Ela influencia o emprego, a renda, o 
preço dos alimentos, o acesso à moradia, o consumo, os investi-
mentos públicos e privados e a qualidade de vida. Questões como 
inflação, juros, crescimento econômico, dívida pública, comércio 
exterior e políticas sociais afetam diretamente a população.

No mundo globalizado, as economias nacionais estão in-
terligadas. Produtos consumidos em um país podem ter peças 
fabricadas em diferentes partes do mundo. Crises financeiras 
podem se espalhar rapidamente. Variações no preço de com-
modities, como petróleo, soja, minério de ferro e trigo, podem 
alterar receitas de exportação e custos internos. Assim, compre-
ender a economia nacional exige também observar o cenário 
internacional.

A desigualdade social é um dos principais desafios socioeco-
nômicos. Ela aparece na diferença de renda, no acesso desigual 
à educação, à saúde, ao saneamento, à moradia, à segurança e 
às oportunidades de trabalho. Reduzir desigualdades exige políti-
cas públicas consistentes, crescimento econômico com inclusão, 
qualificação profissional, proteção social e melhoria dos serviços 
básicos.

CIÊNCIA, TECNOLOGIA, EDUCAÇÃO, SAÚDE E MEIO 
AMBIENTE

A ciência e a tecnologia ocupam papel cada vez mais im-
portante na sociedade contemporânea. Elas transformam a 
forma como as pessoas trabalham, estudam, se comunicam, 
se deslocam, produzem alimentos, cuidam da saúde e acessam 
informações. Descobertas científicas e inovações tecnológicas 
podem melhorar a qualidade de vida, mas também criam novos 
desafios éticos, sociais e econômicos.

Entre as principais transformações recentes está o avanço 
das tecnologias digitais. A internet, os smartphones, as redes 
sociais, a computação em nuvem, os sistemas de inteligência 
artificial e a automação modificaram profundamente a vida coti-
diana. Hoje, muitas atividades podem ser feitas de modo remoto, 
como estudar, trabalhar, fazer compras, acessar serviços ban-
cários, conversar com pessoas distantes e consumir conteúdos 
culturais.

A inteligência artificial merece destaque porque tem sido 
aplicada em diversas áreas, como medicina, educação, indústria, 
segurança, agricultura, transporte, comunicação e atendimen-
to ao público. Ela pode auxiliar diagnósticos médicos, organizar 
grandes volumes de dados, automatizar tarefas repetitivas e am-
pliar a produtividade. Ao mesmo tempo, levanta preocupações 
sobre privacidade, substituição de empregos, desinformação, 
vieses algorítmicos e uso inadequado de dados pessoais.

A educação é um dos pilares do desenvolvimento social. Ela 
permite que indivíduos ampliem seus conhecimentos, desenvol-
vam pensamento crítico, acessem melhores oportunidades de 
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SEÇÃO II
DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 7º O Município poderá dividir-se, para fins administrati-
vos, em Distritos, mediante Lei Municipal atendidos os requisitos 
previstos na Legislação Federal e Estadual, garantindo a partici-
pação popular.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 8º Ao Município compete prover a tudo quanto, diga 
respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua popu-
lação, cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes 
atribuições:

I - Constituir uma sociedade livre, justa, igualitária e fraterna;
II - Legislar sobre assuntos de interesse local;
III - Suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber;
IV - Elaborar o Plano Diretor;
V - Criar, organizar e suprimir distritos, observada a legisla-

ção estadual;
VI - Manter, com a cooperação técnica e financeira da União 

e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental;

VII - Elaborar o orçamento anual e plurianual de 
investimentos;

VIII - Fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
IX - Dispor sobre administração, utilização e alienação dos 

bens públicos;
X - Dispor sobre administração e execução de serviços locais;
XI - Instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as suas 

rendas;
XII - Organizar o quadro, e estabelecer o regime jurídico dos 

servidores municipais;
XIII - Organizar e prestar, diretamente, ou sob regime de con-

cessão ou permissão, os serviços públicos locais;
XIV - Planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, 

especialmente em sua zona urbana;
XV - Estabelecer normas de edificação, de loteamento, de 

arruamento e de Zoneamento urbano e rural, bem como, as 
limitações urbanísticas, convenientes à ordenação do seu terri-
tório, observada a lei federal;

XVI - Conceder e renovar licença para localização e funciona-
mento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores 
de serviços e quaisquer outros;

LEI ORGÂNICA Nº 1, DE 31 DE MARÇO DE 1990.

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ANDRADINA

Nós, representantes da comunidade andradinense, reunidos 
na Câmara Constituinte Municipal, sob a proteção de Deus e ins-
pirados nos princípios Constitucionais da República e do Estado, 
e no ideal de a todos assegurar democracia, solidariedade, de-
senvolvimento, justiça e bem estar social, promulgamos a Lei 
Orgânica do Município de Andradina

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O Município de Andradina é pessoa jurídica de direito 
público; interno, integrante da República Federativa do Brasil e 
do Estado de São Paulo, no pleno uso de sua autonomia política, 
normativa, administrativa e financeira, exercendo competências 
que não lhe são vedadas pelas Constituições Federal e Estadual e 
por esta Lei Orgânica.

Art. 2º A Lei Orgânica estabelecerá procedimentos em ca-
ráter de Constituição Municipal, respeitados os dispositivos 
constitucionais.

Art. 3º São Poderes do Município, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo único. São símbolos do Município: a Bandeira, o 
brasão de armas ou emblema heráldico, e o Hino, conforme lei 
que os estabelecer.

Art. 4º Constituem bens do Município todos os móveis e 
imóveis, direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam.

Art. 5º A sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria 
de cidade.

Art. 6º A Lei Complementar determinará as divisas e con-
frontações do território do Município.

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL E GERAL
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XXXIX - Assegurar a expedição de certidões requeridas às re-
partições administrativas municipais.

§ 1º As normas de loteamento e arruamento a que se refere 
o inciso XV deste artigo, deverão exibir reserva de área destina-
das a:

a) Zonas verdes e demais logradouros públicos;
b) Vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, e 
de esgotos e de águas pluviais nos fundos dos vales;
c) Passagem de canalizações públicas de esgoto e de águas 
pluviais.
§ 2º O Município poderá, por meio de Lei Municipal, cons-

tituir guarda municipal, obedecidos os preceitos da Legislação 
Federal.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 9º É da competência administrativa comum do 
Município, da União e do Estado, observada a lei complementar 
federal, o exercício das seguintes medidas:

I - O Município garantirá a todos o pleno exercício dos direi-
tos culturais e o acesso às fontes da cultura;

II - O Município apoiará e incentivará a valorização e a difu-
são de suas manifestações culturais;

III - Proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas;

IV - Promover programas de construção de moradias e de 
melhorias de condições habitacionais e de saneamento básico;

V - Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direi-
tos, de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em 
seu território;

VI - Preservar e proteger as florestas, a fauna e a flora;
VII - Obrigar todo aquele que explorar recursos minerais a 

recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com a solução 
técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei;

VIII - Zelar pela guarda da Constituição, das leis e das institui-
ções democráticas e conservar o patrimônio público;

IX - Cuidar, da saúde e assistência pública, da proteção e ga-
rantia das pessoas portadoras de deficiências;

X - Combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-
ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

XI - Estabelecer e implantar política de educação para a se-
gurança de trânsito;

XII - Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;

XIII - Fomentar a produção agropecuária e organizar o abas-
tecimento alimentar;

XIV - Proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação 
e à ciência.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 10. Ao Município compete suplementar a legislação fe-
deral e a estadual no que couber e naquilo que disser respeito ao 
seu peculiar interesse.

XVII - Cassar a licença que houver concedido ao estabeleci-
mento que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, à 
segurança ou aos bons costumes, fazendo cessar a atividade ou 
determinando o fechamento do estabelecimento;

XVIII - Estabelecer servidões administrativas necessárias à 
realização de seus serviços, inclusive à dos seus concessionários;

XIX - Adquirir bens, inclusive, mediante desapropriação;
XX - Regular a disposição, o traçado e as demais condições 

dos bens públicos de uso comum;
XXI - Regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, 

especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os 
pontos de parada dos transportes coletivos;

XXII - Conceder, permitir ou autorizar os serviços de trans-
porte coletivo e de táxis, fixando as respectivas tarifas;

XXIII - Fixar os locais de estacionamento de táxis e demais 
veículos;

XXIV - Fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e 
tráfego em condições especiais;

XXV - Disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a 
tonelagem máxima permitida a veículos que circulem em vias 
públicas municipais;

XXVI - Tomar obrigatória a utilização da estação rodoviária, 
para os ônibus intermunicipais e interestaduais;

XXVII - Sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, 
bem como regulamentar e fiscalizar sua utilização;

XXVIII - Prover sobre a limpeza das vias e logradouros públi-
cos, remoção e destino ao lixo domiciliar e de outros resíduos de 
qualquer natureza;

XXIX - Ordenar as atividades urbanas, fixando condições 
e horários para funcionamento de estabelecimentos indus
triais, comerciais e de serviços, observadas as normas federais 
pertinentes;

XXX - Dispor sobre os serviços funerários e de cemitérios;
XXXI - Regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscali-

zar a afixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de 
quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais 
sujeitos ao poder de polícia municipal;

XXXII - prestar assistência médica conforme preconizado 
pelo SUS - Sistema Único de Saúde. (Redação dada pela Emenda 
à Lei Orgânica nº 4/2002)

XXXIII - Organizar e manter os serviços de fiscalização neces-
sários ao exercício do poder de polícia administrativa;

XXXIV - Fiscalizar, nos locais de vendas, pesos, medidas e 
condições sanitárias dos gêneros alimentícios;

XXXV - Dispor sobre o depósito e venda de animais e mer-
cadorias apreendidas, em decorrência de transgressão da 
legislação municipal;

XXXVI - Dispor sobre registro, vacinação e captura de animais 
com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de que pos-
sam ser portadores ou transmissores;

XXXVII - Estabelecer e impor penalidades por infração de 
suas leis e regulamentos;

XXXVIII - Promover os seguintes serviços:
a) Mercados e ou feiras;
b) Construção e conservação de estradas e caminhos 
municipais;
c) Transportes coletivos estritamente municipais;
d) Iluminação pública;
e) Abastecimento de água.
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que se expressará em obrigações profissionais, ou seja, o 
que um profissional deve fazer e o que ele não pode fazer no 
exercício da profissão.

Formação do perfil profissional ético
Em geral, durante o processo de formação profissional, prin-

cipalmente quando o estudante tem contato com o mundo do 
trabalho, ele toma conhecimento de que o perfil ético é um dos 
grandes critérios das empresas para a seleção de profissionais.

Por isso, é de fundamental importância que a escola ou o 
curso de formação profissional propicie ao candidato a uma nova 
vaga no mundo do trabalho uma formação sólida na área de 
ética.

Tal formação, no entanto, não pode se dar somente no nível 
teórico, mas, sobretudo no nível prático. É na condescendência 
ou não em relação aos comportamentos antiéticos do estudan-
te, principalmente em relação às pequenas normas que fazem o 
dia a dia da escola e, por conseguinte, o dia a dia da formação, 
como por exemplo, a pontualidade, a assiduidade, a responsa-
bilidade em relação aos prazos estabelecidos, o empenho nas 
tarefas empreendidas, a solidariedade com os colegas, que pode-
rá se estruturar ou não uma base mais sólida de formação moral 
profissional.

O processo de formação é o momento de o aluno refletir 
e dialogar com colegas sobre as necessidades do mundo do 
trabalho.

O profissional ético é uma pessoa com uma formação técnica 
consolidada, mas, sobretudo, com uma formação moral adequa-
da para exercer uma atividade laboral numa empresa, seja ela 
grande ou pequena, ou de forma autônoma. A formação técnica 
também é um dos elementos da formação ética, porque um pro-
fissional que se diz preparado, mas que não possui as habilidades 
necessárias para realizar uma tarefa, na realidade prejudica a si 
próprio, aos colegas e à empresa que o contratou.

A conduta ética dos profissionais de uma empresa poderá 
levá-los, por exemplo, a dizer não para um cliente, sempre que 
for necessário dizer não, mesmo que isso venha a desagradá-lo. 
Embora uma postura como essa possa fazer parecer que a em-
presa vai perder clientes ou fornecedores, isso se dará no curto 
prazo, porque no médio e longo prazo, se as decisões foram 
acertadas e tomadas a partir de critérios éticos, esses ou outros 
clientes ou fornecedores tenderão a ver na empresa uma coerên-
cia que possibilitará mais segurança e fidelização.

A conduta ética também não inibe a iniciativa e a criativi-
dade dos funcionários. Ao contrário, um profissional ético tem 
condições de deliberar o que é bom para a organização em que 
trabalha e propor as inovações que considera importantes.

A ética é um conjunto de normas de condutas inerentes a 
uma sociedade, e que nas sociedades modernas, a partir da re-
flexão filosófica, ética ou filosofia moral, o conjunto de normas é 
racionalizado, isto é, são explicitados os valores e razões da sua 
validade1.

Para instituir valores ou critérios éticos para o estabele-
cimento de normas morais, podem ser utilizados diferentes 
fundamentos, em relação à reflexão moderna sobre a ética.

Uma empresa, enquanto instituição social, e, no nosso caso, 
numa sociedade pluralista e democrática, pode também adotar 
diferentes critérios para definir seus valores éticos e, consequen-
temente, as normas de conduta que deverão ser respeitadas 
pelos que nela trabalham. Sua identidade, ou sua imagem, no 
entanto, depende dos critérios que adota e pratica, o que a tor-
nará confiável ou não no meio social.

O mesmo raciocínio pode ser adotado em relação às pesso-
as que formam uma empresa, pois elas, enquanto sujeito ético, 
isto é, enquanto capazes de compreender as normas necessárias 
para o bom ambiente de trabalho e, consequentemente, de as-
sumir voluntariamente uma postura em relação a essa empresa 
na qual decidiram ou conseguiram trabalhar, também podem, a 
partir de sua consciência e liberdade, adotar uma postura que 
não seja condizente com o que delas se espera.

Postura profissional
A ética profissional está ligada à postura que se espera de 

um profissional, no exercício de uma determinada tarefa ou pro-
fissão. Ou seja, é a conduta que o indivíduo deve observar em 
sua atividade, no sentido de valorizar a profissão ou atividade 
laboral e bem servir aos que dela dependem.

Esse aspecto da vida profissional é tão importante que as 
profissões regulamentadas criam um código de ética profissio-
nal, ou seja, um conjunto de normas que deverá ser observado 
pelas pessoas que exercerem a profissão. O código prevê, inclusi-
ve, penalidades para a não observância das normas, que podem 
culminar com a cassação do direito de exercer a profissão.

Os códigos de ética profissional também são chamados de 
códigos deontológicos, palavra que deriva do grego deon, que 
significa o que deve ser feito. O código deontológico é o conjunto 
dos deveres exigidos no exercício de uma determinada profissão, 

1 http://www.nre.seed.pr.gov.br/arquivos/File/guarapuava/eudca-
cao_profissional/etica_prof2.pdf

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA: CÓDIGO DE ÉTICA PROFIS-
SIONAL E RESOLUÇÕES VIGENTES

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS POR OCUPAÇÃO
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 ▪ seguir as normas administrativas da empresa na qual tra-
balha e principalmente as normas definidas para o exercício 
profissional.

Por outro lado, alguns comportamentos são considerados 
antiéticos, de tal forma que os códigos proíbem algumas condu-
tas, entre elas:

 ▪ negar-se a colaborar com os colegas nas dependências da 
empresa para a qual trabalha;
 ▪ mentir e semear a discórdia entre os colegas de trabalho;
 ▪ utilizar informações privilegiadas conseguidas na atividade 

laboral para obter vantagens pessoais;
 ▪ fazer concorrência desleal, oferecendo seus serviços a pre-

ço abaixo do definido na profissão para prejudicar colegas;
 ▪ não realizar adequadamente seus serviços profissionais;
 ▪ ter conduta egoísta não transmitindo conhecimentos e 

experiências necessárias para o bom funcionamento do am-
biente profissional;
 ▪ fazer publicações ou declarações indecorosas e inexatas.

Fazendo uma análise das orientações acima, verifica-se que 
todas elas têm como “razões” não a simples determinação de 
uma norma pela norma, mas a orientação do exercício profissio-
nal. No sentido de que o profissional, ao realizar sua função, deve 
primar por uma conduta que tenha como fim o aprimoramento 
do exercício profissional, a melhoria dos serviços para quem a 
profissão é destinada e, enfim, a melhoria ou aprimoramento da 
sociedade como um todo, a quem, em última instância, se desti-
nam os serviços profissionais.

A Ética Profissional está relacionada à postura de uma pessoa, 
enquanto sujeito ético, isto é, enquanto capaz de compreender 
as normas necessárias para o bom ambiente de trabalho e, con-
sequentemente, capaz de assumir voluntariamente uma postura 
ética no ambiente de trabalho.

A partir de sua consciência e liberdade, a pessoa poderá 
adotar uma postura que não seja condizente com o que dela se 
espera. Nesse caso estará construindo uma imagem profissional 
difícil de ser revertida.

É muito importante que o profissional tenha consciência do 
que está fazendo no exercício profissional e que tenha claros os 
critérios que estão orientando suas atividades laborais.

Ética Profissional na Enfermagem
Cada profissão requer o seu Código de Ética e, na 

Enfermagem, este vêm sendo formulado e reformulado com par-
ticipação da categoria em suas várias instancias representativas, 
com discussões ampliadas em reuniões abertas a todos os inscri-
tos, nos Conselhos Regionais, encaminhando tais contribuições 
ao Conselho Federal de Enfermagem (COFEN).

Intencionalmente, o código contém conceitos filosóficos 
correspondentes ao que a profissão traz como imagem em sua 
prática na sociedade. O sentido da ética encaminha o código 
como uma bússola ao enfrentamento de desafios da realidade 
do trabalho profissional de Enfermagem.

Em algumas situações, é óbvio que a cultura institucional 
pode não aceitar a postura do funcionário. Nesse caso, cabe uma 
avaliação criteriosa, por parte da pessoa que tem critérios éticos 
no seu agir, se realmente vale a pena trabalhar numa empresa na 
qual a cultura institucional não prima pela coerência ética.

A ética profissional
Os códigos de ética profissional, são normas criteriosamen-

te estabelecidas pelos conselhos profissionais que regulam cada 
profissão, para que o exercício profissional em uma determinada 
área se paute por razões bem definidas.

Em outras palavras, a ética profissional se constitui em prin-
cípios básicos que orientam o profissional para o exercício de 
uma profissão. Define o que ele pode fazer e o que ele não deve 
fazer.

Alguns desses princípios são comuns à maior parte dos 
Códigos de Ética Profissional. A seguir, destacamos alguns prin-
cípios afirmativos e outros restritivos, relacionados ao que o 
profissional deve fazer e o que o profissional não pode fazer no 
exercício da profissão.

A maioria dos códigos de ética determina que um profissio-
nal, ao exercer uma profissão, deve:

 ▪ primar pela honestidade, entendida como uma conduta 
exemplar, no sentido de respeitar as normas de trabalho e 
os valores definidos como positivos em nossa sociedade;
 ▪ executar seu trabalho procurando maximizar suas realiza-

ções, no sentido da busca constante da excelência. Ou seja, 
para ser ético, um profissional não pode nunca se acomodar 
e acreditar que já sabe tudo; ao contrário, deve buscar cons-
tantemente aperfeiçoamento de si próprio e da profissão 
que exerce;
 ▪ formar uma consciência profissional, isto é, agir em con-

formidade com os princípios que a profissão define como os 
corretos para a atividade que exerce;
 ▪ respeitar a dignidade da pessoa humana em si e nas rela-

ções que estabelece com colegas, com pessoas que recebem 
o serviço de sua profissão, etc. Neste princípio está implícita 
a ideia de que o profissional deve manter um tratamen-
to respeitoso e educado com as pessoas com as quais se 
relaciona, com colegas de trabalho, com subordinados e su-
periores hierárquicos;
 ▪ ter lealdade profissional, ou seja, honrar a própria profis-

são ou a instituição na qual exerce a atividade laboral;
 ▪ manter sempre segredo profissional em relação a si-

tuações, informações e acontecimentos para os quais a 
atividade profissional exigir sigilo;
 ▪ ser discreto no exercício profissional. Por exemplo, a pro-

fissão ou situações profissionais não podem ser utilizadas 
para buscar fama instantânea através de sensacionalismo 
midiático;
 ▪ prestar contas aos superiores. É um dos pilares da ética 

profissional o dever da pessoa que exerce uma profissão de 
manter as situações de hierarquia imediata no ambiente de 
trabalho;
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